
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1984555 - SP (2022/0037011-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ROBERVAL SOARES DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : FERNANDO LEITE DE ALMEIDA
ADVOGADOS : AMANDA CALINE DE OLIVEIRA - SP362480

GILDASIO MARQUES VILARIM JUNIOR - SP298548
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. ART. 183, DA LEI N. 9.472/1993. ART. 28-A, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. LEI N. 13.964/2019. DENÚNCIA RECEBIDA. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI MAIS BENÉFICA. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE. SUPOSTA OFENSA. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É possível a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal, 
previsto no art. 28-A, do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, desde que não recebida a denúncia.

2. No caso, a inicial acusatória foi recebida em 07/10/2014, isto é, antes da 
vigência da Lei n. 13.964/2019, que se deu 30 (trinta) dias após sua publicação no 
Diário Oficial da União, ocorrida em 24 de dezembro de 2019. Ademais, na espécie, 
a condenação já foi prolatada e confirmada em grau recursal, o que torna inviável a 
aplicação retroativa do art. 28-A do Código de Processo Penal.

4. Na via recurso especial é inviável a análise da alegação de suposta ofensa 
a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 
a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. ART. 183, DA LEI N. 9.472/1993. ART. 28-A, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. LEI N. 13.964/2019. DENÚNCIA RECEBIDA. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI MAIS BENÉFICA. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE. SUPOSTA OFENSA. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É possível a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal, 
previsto no art. 28-A, do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, desde que não recebida a denúncia.

2. No caso, a inicial acusatória foi recebida em 07/10/2014, isto é, antes da 
vigência da Lei n. 13.964/2019, que se deu 30 (trinta) dias após sua publicação no 
Diário Oficial da União, ocorrida em 24 de dezembro de 2019. Ademais, na espécie, 
a condenação já foi prolatada e confirmada em grau recursal, o que torna inviável a 
aplicação retroativa do art. 28-A do Código de Processo Penal.

4. Na via recurso especial é inviável a análise da alegação de suposta ofensa 
a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERVAL SOARES DE 

ALBUQUERQUE contra decisão em que se negou provimento ao recurso especial defensivo, 

nos termos da seguinte ementa (fl. 604):
 
"RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 182 DA LEI 

N. 9.472/1997. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. LEI N. 13.964/2019. DENÚNCIA RECEBIDA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI 
MAIS BENÉFICA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. FALTA DE DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA. 
SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282 E 356 DO STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO."
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O Agravante sustenta que o novo art. 28-A, do Código de Processo Penal, deve ser 

aplicado em benefício do réu, ainda que o processo já esteja em fase recursal, nos termos do art. 

2.º, parágrafo único, do Código Penal e do art. 5.º, inciso XL, da Constituição Federal.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos defensivos, a insurgência não merece acolhida.

A orientação que se firmou no âmbito das Turmas que integram a Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça é a de ser possível a aplicação retroativa do acordo de não 

persecução penal, previsto no art. 28-A, do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 

13.964/2019, desde que não recebida a denúncia.

Nesse sentido:
 
"[...]
2. O art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 

13.964/2016, que passou a vigorar a partir de 24/01/2020, traz norma de natureza 
híbrida, isto é, possui conteúdo de Direito Penal e Processual Penal.

3. Infere-se da norma despenalizadora que o propósito do acordo de não 
persecução penal é o de poupar o agente do delito e o aparelho estatal do desgaste 
inerente à instauração do processo-crime, abrindo a possibilidade de o membro do 
Ministério Público, caso atendidos os requisitos legais, oferecer condições para o 
então investigado (e não acusado) não ser processado, desde que necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime. Ou seja: o benefício a ser 
eventualmente ofertado ao agente sobre o qual há, em tese, justa causa para o 
oferecimento de se aplica ainda na fase pré-processual, com o claro objetivo de 
mitigar o princípio da obrigatoriedade da ação penal.

4. Se, por um lado, a lei nova mais benéfica deve retroagir para alcançar 
aqueles crimes cometidos antes da sua entrada em vigor - princípio da 
retroatividade da lex mitior, por outro lado, há de se considerar o momento 
processual adequado para perquirir sua incidência - princípio tempus regit actum, 
sob pena de se desvirtuar o instituto despenalizador.

5. Ao conjugar esses dois princípios, tem-se que é possível a aplicação 
retroativa do acordo de não persecução penal, desde que não recebida a denúncia. 
A partir daí, iniciada a persecução penal em juízo, não há falar em retroceder na 
marcha processual.

6. O fato de estar pendente julgamento de habeas corpus com matéria 
idêntica no Supremo Tribunal Federal não constitui óbice à apreciação do tema por 
esta Corte Superior, sendo certo que eventual irresignação do Agravante quanto ao 
resultado do julgamento alcançado por este Colegiado poderá ser submetida à 
Corte Suprema pelas vias processuais próprias.

7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 615.739/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 28/04/2021.)

 
"[...]
1. No que tange à aplicação retroativa do Acordo de Não Persecução Penal 

(ANPP), introduzido no nosso ordenamento jurídico pela Lei n. 13.964/2019 (art. 
28-A e seguintes do Código de Processo Penal), mostra-se incompatível com o 
propósito do referido instituto quando recebida a denúncia e já encerrada a 
prestação jurisdicional na instância ordinária, com a condenação do acusado, 
como no presente caso.
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[...]
7. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 626.687/SC, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 
17/02/2021.)

 
No mesmo sentido, o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:

 
"[...]
1. A Lei nº 13.964/2019, no ponto em que institui o acordo de não 

persecução penal (ANPP), é considerada lei penal de natureza híbrida, admitindo 
conformação entre a retroatividade penal benéfica e o tempus regit actum.

2. O ANPP se esgota na etapa pré-processual, sobretudo porque a 
consequência da sua recusa, sua não homologação ou seu descumprimento é 
inaugurar a fase de oferecimento e de recebimento da denúncia.

3. O recebimento da denúncia encerra a etapa pré-processual, devendo ser 
considerados válidos os atos praticados em conformidade com a lei então vigente. 
Dessa forma, a retroatividade penal benéfica incide para permitir que o ANPP seja 
viabilizado a fatos anteriores à Lei nº 13.964/2019, desde que não recebida a 
denúncia.

4. Na hipótese concreta, ao tempo da entrada em vigor da Lei nº 
13.964/2019, havia sentença penal condenatória e sua confirmação em sede 
recursal, o que inviabiliza restaurar fase da persecução penal já encerrada para 
admitir-se o ANPP.

5. Agravo regimental a que se nega provimento com a fixação da seguinte 
tese: 'o acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes 
da Lei nº 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia.'" (HC 191.464 AgR, 
Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/11/2020, DJe-280, DIVULG 25/11/2020, PUBLIC 26/11/2020.)

 
No caso concreto, a inicial acusatória foi recebida em 07/10/2014 (fls. 164-168), isto 

é, antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, que se deu 30 (trinta) dias após sua publicação no 

Diário Oficial da União, ocorrida em 24 de dezembro de 2019. Ademais, na espécie, a 

condenação já foi prolatada e confirmada em grau recursal, o que torna inviável a aplicação 

retroativa do art. 28-A do Código de Processo Penal.

Por derradeiro, na via recurso especial é inviável a análise da alegação de suposta 

ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA HIPÓTESE DE CABIMENTO DO 
RECURSO INTEGRATIVO PREVISTA NO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. VIA RECURSAL DE FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. ANÁLISE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

1. O Embargante não indicou nenhuma das hipóteses do art. 619 do 
Código de Processo Penal que autorizaria a oposição dos embargos de declaração, 
os quais, como é cediço, possuem fundamentação vinculada. Assim, está ausente 
pressuposto de admissibilidade recursal que impede a análise dos aclaratórios.

2. Na via do recurso especial, é descabida a análise da alegação de ofensa 
a dispositivos ou princípios constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento.
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3. Embargos de declaração não conhecidos." (EDcl no AgRg no AREsp n. 
2.254.533/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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